
Exma. Sra. Chefe do Serviço de Finanças de __________________
Assunto: Pedido de pagamentos em prestações nos termos do artigo 196º do CPPT
	NOME em Maiúsculas 
	

	Residência/Sede
	

	NIF/NIPC
	
	Origem da Dívida
	

	N.º Processo
	
	N.º Processo
	

	N.º Processo
	
	N.º Processo
	

	N.º Processo
	
	N.º Processo
	


Citado no processo de execução fiscal acima identificado e em virtude de não ter possibilidade de solver a dívida de uma só vez, em virtude de __________________________________________________________________________________________________________________
vem requerer a V.Ex.ª o pagamento da mesma em __________________________ prestações mensais, nos termos do art.º 196º do Código de Procedimento e Processo Tributário. Nos termos do art.º 199º do mesmo Código, pretendo oferecer como garantia o(s) seguinte(s) bem(s):

 FORMCHECKBOX 
 Garantia Bancária                   FORMCHECKBOX 
 Caução / Seguro Caução                 FORMCHECKBOX 
 Hipoteca Voluntária: _____________________________________                      

 FORMCHECKBOX 
 Bem já penhorado no Processo: _________________________________​​​​​​​​​​​​​​​____________________________________________________
 FORMCHECKBOX 
 Oferece-se para garantir o seguinte bem ______________________________________________________________________________ 
 FORMCHECKBOX 
 Solicita dispensa nos termos do nº 3 do Art.º 199º do CPPT (se considerar existirem os pressupostos da isenção da prestação de garantia, deverá invocá-los e prová-los em petição autónoma, sob pena de não ser deferido o pedido): (ver nº 4) ----------------------------------------------------------
 FORMCHECKBOX 
 Dispensada a Apresentação de Garantia nos termos do nº 5 do Artº 198º do CPPT. (ver nº 5) ---------------------------------------------------------------------
Com este pedido, fico ciente, de que: 
1 – A importância a dividir em prestações, NÃO, compreende os JUROS DE MORA, que continuam a vencer-se em relação à divida exequenda incluída em cada prestação, e as CUSTAS, que serão pagas na primeira e na ultima prestação. -----------------------------------------------
2 – Ao apresentar o presente pedido, encontro-me sujeito à perda dos Benefícios Fiscais nos anos em que as dividas permanecerem a 31 de dezembro, nos termos do n º 5 do Artigo 14º do EBF.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
3 - A falta de pagamento sucessivo de três prestações ou seis interpoladas importa o vencimento das seguintes (Artº 200º, nº 1 do CPPT).-------
4 - A falta de prestação de garantia, pelo valor que me vier a ser notificado e no prazo que me for concedido para o efeito, ou a não concessão da dispensa da mesma, caso seja requerida, implica a não suspensão legal do(s) processo(s), com a consequente prossecução dos termos normais do(s) mesmo(s), designadamente para a penhora de bens, compensação de créditos e a reversão (no caso de dividas respeitantes a pessoas colectivas). 
5 - Nos casos de dispensa de garantia, nos termos do n.º 5 do artigo 198.º, a falta de pagamento de uma prestação importa o vencimento imediato das seguintes, prosseguindo o processo de execução fiscal os seus termos. ---------------------------------------------------------
Pede deferimento  

(Assinatura conforme B.I./C.C.) _______________________________________________________________________________________

BI / CC n.º. __________________________, Validade  _______/_______/_______________                       
Nome ____________________________________________________________________________________, NIF_____________________
Na qualidade de: 

 FORMCHECKBOX 
 Cônjuge (quando é responsável solidário pelas dívidas existentes)

 FORMCHECKBOX 
 Administrador/Gerente, conforme certidão do Registo Comercial                                                                Conferido ___________________
 FORMCHECKBOX 
 Mandatário, conforme procuração ou documento judicial que confira poderes para o acto

 FORMCHECKBOX 
 Revertido da sociedade com o NIF ____________________ Designação _____________________________________________________
CONTACTOS                                                                                     

	Telefone:  
	Fax:         

	Mail:                                                  
	Telemóvel: 


INFORMAÇÃO

Os pedidos de pagamento em prestações, em relação a valores exigidos em execução fiscal, são efetivados através de requerimento assinado pelo executado no caso de pessoa singular ou gerente da entidade no caso de pessoa colectiva, em requerimento devidamente preenchido e dirigido ao Chefe do Serviço de Finanças onde foi instaurado o processo executivo.

No caso de estar em divida valores de IVA ou Retenções na Fonte o máximo de prestações possíveis são 24, nos restantes casos o máximo de prestações são 36. 
No número de prestações solicitadas tem que ter em consideração que o valor mínimo de imposto em cada prestação é de 1 Unidade de Conta (102€).

Alertamos que os pedidos de pagamentos em prestações não suspendem o normal andamento do processo executivo com vista á rápida arrecadação da quantia em divida, exceto se for solicitada isenção de garantia o que pode acontecer no caso de o valor em divida, á data do pedido, ser inferior a:

· € 5 000 relativamente a pessoas singulares, ou

· € 10 000 relativamente a pessoas coletivas;

Caso em que, nos termos do n.º 5 do art.º 198.º do CPPT, existe a possibilidade legal de dispensa de garantia, sem grandes dificuldades burocráticas, desde que solicitada pelo executado. A possibilidade de dispensa nos termos do n.º 5 do art.º 198.º do CPPT, inexiste caso sobre o(s) mesmo(s) processo(s) já tenha sido solicitado plano prestacional e interrompido por incumprimento.
Junto lhe enviamos uma minuta de requerimento em uso neste SF, a qual após devidamente preenchida, poderá remeter preferencialmente através do e-balcão (autenticando-se com a senha de acesso e selecionando a opção > e-balcão >Contacte-nos > Pedidos de Informações / Esclarecimentos > Registar questão).. Caso opte pela remessa por email, do requerimento devidamente preenchido e digitalizado, o mesmo deverá ser acompanhado por copia de documento de identificação (BI ou CC) .
Recebido em  _____/_____/2020 ____________________








	


(*) Máx. 36, no caso de IVA e Retenções na Fonte – máximo de 24 prestações, sendo que nos termos do artigo 196º n.º 3 do CPPT é necessário relatório do TOC e Balancete Analítico a provar a dificuldade financeira excepcional. 
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